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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL

L. A. GEELHOED
apresentadas em 1 de Junho de 2006 1

I — Introdução

1. No presente recurso, interposto nos
termos do artigo 230.º CE, o Parlamento
Europeu pede a anulação da Directiva
2004/85 2, que concede à Estónia uma
derrogação temporária no que respeita à
aplicação de certas disposições da Directiva
2003/54, que estabelece regras comuns para
o mercado interno da electricidade 3. O
recurso tem por fundamento a circunstância
de a Directiva 2004/85 se ter baseado
incorrectamente no artigo 57.º do acto de
adesão de 16 de Abril de 2003 4. A par deste
recurso, o Parlamento Europeu interpôs um
recurso semelhante contra o Conselho, que

tem por objecto uma derrogação temporária
concedida à Eslovénia com base na mesma
disposição5 . Apresentarei as minhas conclu­
sões nesse processo simultaneamente com as
conclusões no presente processo.

2. Na secção seguinte só citarei as normas
processuais pertinentes do acto de adesão.
As outras, normas substantivas relativas à
derrogação enquanto tal, serão descritas na
secção III, onde se expõem os antecedentes
do litígio.

II — Disposições pertinentes

3. O recurso do Parlamento Europeu tem
por objecto a interpretação correcta do
artigo 57.º AA, que dispõe:

1 — Língua original: inglês.
2 — Directiva 2004/85/CE do Conselho, de 28 de Junho de 2004,

que altera a Directiva 2003/54/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho no que respeita à aplicação de certas disposições
à Estónia (JO L 236, p. 10; a seguir «Directiva 2004/85»)

3 — Directiva 2003/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Junho de 2003, que estabelece regras comuns para o
mercado interno da electricidade e que revoga a Directiva
96/92/CE (JO L 176, p. 37; a seguir «Directiva 2003/54»).

4 — Acto relativo às condições de adesão da República Checa, da
República da Estónia, da República de Chipre, da República da
Letónia, da República da Lituânia, da República da Hungria, da
República de Malta, da República da Polónia, da República da
Eslovénia e da República Eslovaca e às adaptações dos
Tratados em que se funda a União Europeia, de 16 de Abril
de 2003 (JO L 236, p. 33; a seguir «acto de adesão» ou «AA»).

5 — Processo C-414/04, Parlamento/Conselho, ainda não publi­
cado na Colectânea.

I - 11226



PARLAMENTO / CONSELHO

«1. Quando os actos das Instituições, ante­
riores à adesão, devam ser adaptados em
virtude da adesão, e as adaptações necessá­
rias não estiverem previstas no presente Acto
ou nos seus Anexos, estas devem ser
efectuadas nos termos do n.º 2. Essas
adaptações entram em vigor a partir da
adesão.

2. O Conselho, deliberando por maioria
qualificada, sob proposta da Comissão, ou a
Comissão, consoante a Instituição que tenha
adoptado os actos iniciais, elaborará os
textos necessários para o efeito.»

4. De forma a analisar o artigo 57.º AA no
seu contexto adequado, é necessário citar o
artigo 55.º AA, que dispõe o seguinte:

«O Conselho, deliberando por unanimidade,
sob proposta da Comissão e mediante pedido
devidamente fundamentado de um dos
novos Estados-Membros, pode, antes de
1 de Maio de 2004, tomar medidas que
consistam em derrogações temporárias de
actos das instituições adoptados entre 1 de
Novembro de 2002 e a data de assinatura do
Tratado de Adesão.»

5. Deve igualmente fazer-se referência ao
procedimento de informação e de consulta
estabelecido numa troca de cartas entre a

União Europeia e os novos Estados-Mem­
bros, que foi anexado à Acta Final do
Tratado de Adesão. De acordo com este
procedimento, foi acordado que as institui­
ções comunitárias informariam correcta­
mente os Estados aderentes de todas as
propostas, comunicações, recomendações ou
iniciativas de que pudessem resultar decisões
das instituições ou organismos da União
Europeia. Na sequência de um pedido
fundamentado de um Estado aderente, do
qual deviam constar os interesses desse
Estado como futuro membro da União,
realizar-se-iam consultas sobre a decisão no
âmbito de um Comité Intercalar composto
por representantes da União e dos Estados
aderentes. Se, após as consultas, persistissem
sérias dificuldades, o assunto podia ser
discutido a nível ministerial, a pedido de
um Estado aderente.

III — Antecedentes do litígio

6. O sector eléctrico na Estónia é caracteri­
zado pelo facto de o xisto betuminoso ser o
combustível mais importante utilizado na
produção de electricidade. Este combustível
sólido constitui o único verdadeiro recurso
energético próprio do país, a partir do qual é
produzida 90% da electricidade deste país.
Trata-se, portanto, de um domínio estraté­
gico para a segurança do aprovisionamento
da Estónia. A fim de aumentar a eficiência e
de cumprir as normas comunitárias em
matéria ambiental, o sector está actualmente
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a ser reformado. Os investimentos efectua­
dos com este objectivo necessitam de estar
garantidos por um período que ultrapassa o
ano de 2008, o que apenas será possível
através da introdução progressiva da concor­
rência 6.

7. Atendendo à especificidade deste sector
eléctrico, durante as negociações da sua
adesão à União Europeia, a Estónia solicitou
um período de transição para a aplicação do
artigo 19.º, n.º 2, da primeira directiva da
electricidade, a Directiva 96/92 7, que exigia a
abertura dos mercados nacionais de electri­
cidade aos Estados-Membros quanto aos
consumidores de electricidade em grande
escala (definidos em termos de um consumo
anual de electricidade de 40 GWh a ser
reduzido, primeiro, a um nível de 20 GWh e,
subsequentemente, de 9 GWh) até 1 de Julho
de 2004. Foi concedida à Estónia uma
derrogação até 31 de Dezembro de 2008
relativamente a esta obrigação, prevista no
Anexo VI do acto de adesão 8.

8. Além disso, face à intenção expressa nas
conclusões dos Conselhos Europeus de
Lisboa e de Barcelona de acelerar o processo

de liberalização dos sectores da electricidade
e do gás na Comunidade, foi anexada uma
declaração (n.º 8) ao Tratado de Adesão
sobre os efeitos desta evolução para a
Estónia 9. Nesta declaração, a União observa
que a Estónia reserva a sua posição sobre a
futura evolução legislativa relativa ao mer­
cado da electricidade. Reconhece também
que a situação específica da reestruturação
do sector dos xistos betuminosos na Estónia
exigirá esforços especiais até ao final de 2012
e que o mercado estónio da electricidade
para clientes não domésticos exige uma
abertura gradual até essa data 10.

9. A aceleração da abertura dos mercados da
electricidade dos Estados-Membros prevista
nas conclusões dos Conselhos Europeus foi
acordada pelo Parlamento Europeu e pelo
Conselho em Junho de 2003, cerca de dois
meses após a assinatura do Tratado de
Adesão. Este acordo foi incluído na Directiva
2003/54, que se baseou nos artigos 47.º, n.º 2,

6 — Parágrafos 12 a 15 da exposição de motivos da proposta da
Comissão de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho
que altera a Directiva 2003/54/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho no que respeita à aplicação de certas disposições
à Estónia [COM(2004) 318 final].

7 — Directiva 96/92/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
19 de Dezembro de 1996, que estabelece regras comuns para o
mercado interno da electricidade (JO L 27, p. 20).

8 — Anexo VI do acto de adesão, secção 8, ponto 2: «Na Estónia, o
n.º 2 do artigo 19.º da Directiva 96/92/CE não é aplicável até
31 de Dezembro de 2008».

9 — Declaração n.º 8 relativa ao xisto betuminoso, ao mercado
interno da electricidade e à Directiva 96/92/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 19 de Dezembro de 1996, que
estabelece regras comuns para o mercado interno da
electricidade (Directiva Electricidade): Estónia.

10 — O segundo parágrafo desta declaração dispõe o seguinte: «A
União chama a atenção da Estónia para as conclusões dos
Conselhos Europeus de Lisboa e de Barcelona relativas à
abertura acelerada dos mercados, nomeadamente nos
sectores da electricidade e do gás, tendo em vista realizar
um mercado interno plenamente operacional nessas áreas, e
toma nota das declarações feitas pela Estónia sobre esta
matéria em 27 de Maio de 2002, no contexto das negociações
de adesão. Não obstante a necessidade da rápida implemen­
tação de um mercado interno da electricidade operacional, a
União toma nota de que a Estónia reserva a sua posição
relativamente à futura evolução legislativa nesta área. A este
respeito, a União reconhece a situação específica da
reestruturação do sector dos xistos betuminosos, que exigirá
esforços especiais até ao final de 2012, e a necessidade de
uma abertura gradual do mercado estónio da electricidade a
clientes não domésticos até essa data.»
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CE, 55.º CE e 95.º CE e que substituiu e
revogou na íntegra a Directiva 96/92. O
artigo 21.º desta directiva prevê a total
abertura dos mercados da electricidade para
todas as categorias de clientes, tanto indus­
triais como domésticos, a partir de 1 de Julho
de 2007. Mais concretamente, o artigo 21.º,
n.º 1, da Directiva 2003/54 prevê a abertura
do mercado da electricidade para as várias
categorias de clientes elegíveis de acordo
com o seguinte calendário:

a) Até 1 de Julho de 2004, os clientes
elegíveis referidos no artigo 19.º, n.os 1 a
3, da Directiva 96/92/CE.

b) A partir de 1 de Julho de 2004, o mais
tardar, todos os clientes não domésticos;

c) A partir de 1 de Julho de 2007, todos os
clientes.

10. O artigo 29.º, segundo parágrafo, da
Directiva 2003/54 estabelece que as remis­
sões para a directiva revogada devem consi­
derar-se feitas para a nova directiva de
acordo com o quadro de correspondência
dela constante. De acordo com este quadro
de correspondência, o artigo 21.º da Direc­
tiva 2003/54 corresponde ao artigo 19.º da
Directiva 96/92.

11. Nestas novas circunstâncias, por carta de
17 de Setembro de 2003, a Estónia solicitou à
Comissão que tomasse as medidas necessá­
rias ao abrigo do artigo 57.º AA, por um lado,
para adaptar a derrogação concedida no
Anexo VI do acto de adesão relativamente
ao artigo 19.º, n.º 2, da Directiva 96/92 de
forma a ser aplicável ao artigo 21.º, n.º 1,
alínea a), da Directiva 2003/54, e, por outro,
para lhe conceder um período de transição
para a aplicação do artigo 21.º, n.º 1, alínea
b), da Directiva 2003/54. Nessa altura,
reservou a sua posição quanto à abertura
total do seu mercado da electricidade,
conforme previsto no artigo 21.º, n.º 1, alínea
c), embora mais tarde tenha indicado, em
resposta a um pedido da Comissão, que
previa dar cumprimento a esta disposição até
31 de Dezembro de 2015.

12. Assim, a Comissão elaborou uma pro­
posta de directiva do Parlamento Europeu e
do Conselho com base nos artigos 47.º, n.º 2,
CE, 55.º CE e 95.º CE, destinada a alterar a
Directiva 2003/54, de forma a que fosse
concedida à Estónia uma derrogação tempo­
rária da aplicação do artigo 21.º, n.º 1, alíneas
b) e c), até 31 de Dezembro de 2012. 11 Daqui
resultou a adopção da Directiva 2004/85 pelo
Conselho com base no artigo 57.º AA, e não
com base nas disposições do Tratado CE
invocadas pela Comissão. O artigo 1.º da

11 — COM(2004) 318 final.
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Directiva 2004/85 estabelece que o seguinte
número é aditado ao artigo 26.º da Directiva
2003/54:

«3. A Estónia beneficiará de uma derrogação
temporária da aplicação das alíneas b) e c) do
n.º 1 do artigo 21.º, até 31 de Dezembro
de 2012 . A Estónia tomará as medidas
necessárias para garantir a abertura do seu
mercado da electricidade. Esta abertura será
feita de um modo progressivo durante o
período de referência, a fim de se chegar a
uma abertura total em 1 de Janeiro de 2013.
Em 1 de Janeiro de 2009, a abertura mínima
do mercado deve representar 35% do con­
sumo. A Estónia comunicará anualmente à
Comissão os limiares de consumo que dão
direito a elegibilidade para o consumidor
final.»

13. Por carta de 9 de Julho de 2004 dirigida
ao Presidente do Parlamento Europeu, o
Secretário-Geral do Conselho explicou que
tinha decidido basear a directiva no
artigo 57.º AA devido à estreita ligação entre
a proposta da Comissão e o Tratado de
Adesão e devido à necessidade de adaptar a
Directiva 2003/54 a tempo, isto é, antes de
1 de Julho de 2004, data a partir da qual
devia ser aplicada. O artigo 57.º AA não exige
a participação do Parlamento Europeu.

IV — Tramitação do processo e pedidos

14. No recurso interposto em 27 de Setem­
bro de 2004, nos termos do artigo 230.º CE, o
Parlamento Europeu pede ao Tribunal de
Justiça que se digne:

— anular a Directiva 2004/85/CE do Con­
selho, de 28 de Junho de 2004, que
altera a Directiva 2003/54/CE do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que
respeita à aplicação de certas disposi­
ções à Estónia;

— condenar o Conselho no pagamento das
despesas.

15. O Conselho pede ao Tribunal de Justiça
que julgue improcedente o pedido e condene
o Parlamento Europeu nas despesas.

16. Por despacho do presidente do Tribunal
de Justiça de 21 de Dezembro de 2004, foi
admitida a intervenção da Comissão em
apoio dos pedidos do Parlamento Europeu.
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17. Por despacho do presidente do Tribunal
de Justiça de 9 de Março de 2005, foi
admitida a intervenção da República da
Estónia e da República da Polónia em apoio
dos pedidos do Conselho.

18. O Parlamento Europeu, o Conselho, a
Comissão e os Governos estónio e polaco
apresentaram alegações na audiência de 15
de Março de 2006. A audiência foi comum
ao presente processo e ao processo
C-414/04, acima referido.

V — Resumo das alegações das partes

A — Primeiro fundamento de anulação: base
jurídica inadequada

1. O Parlamento Europeu, apoiado pela
Comissão

19. O Parlamento Europeu defende, em
primeiro lugar, que o artigo 57.º AA não
constitui a base jurídica adequada para a
adopção da Directiva 2004/85. Na sua
opinião, esta directiva devia ter sido adop­
tada de acordo com o processo legislativo
normal nos termos do artigos 47.º, n.º 2, CE,
55.º CE e 95.º CE, conforme proposto pela
Comissão. A prática legislativa oferece vários
exemplos de derrogações temporárias con-

cedidas a novos Estados-Membros ao abrigo
destas disposições e do artigo 15.º CE, a fim
de ter em conta as diferenças de desenvolvi­
mento entre as economias. Salienta que o
artigo 57.º AA prevê um processo para
adaptar a legislação comunitária para efeitos
da adesão e para aplicar aos novos Estados­
-Membros actos comunitários que não foram
adaptados pelo próprio acto de adesão. As
alterações que vão além deste objectivo não
se podem basear no artigo 57.º AA. Esta
disposição não pode ser utilizada para
estabelecer derrogações a actos comunitá­
rios, particularmente aquelas que vão além
das expressamente concedidas e delimitadas
pelo acto de adesão.

20. As derrogações aos actos comunitários
que não foram incluídas no próprio acto de
adesão só podem ter por base o
artigo 55.º AA. No entanto, esta disposição
só é aplicável em relação aos actos comuni­
tários que foram adoptados entre a data de
conclusão das negociações de adesão, conhe­
cida como «cut-off date» (data-limite)
(1 de Novembro de 2002), e a data de
assinatura do Tratado de Adesão (16 de
Abril de 2003). Sublinha igualmente o
carácter restritivo desta disposição pelo facto
de exigir que o Conselho decida por
unanimidade. É, portanto, inconcebível que
o artigo 57.º AA, que apenas diz respeito a
«adaptações» aos actos comunitários, que
não está limitado aos actos adoptados num
período definido e que prevê a adopção de
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decisões por maioria qualificada, pudesse ser
utilizado para conceder derrogações aos
actos comunitários adoptados após a data
de assinatura do Tratado de Adesão.

21. Esta interpretação é confirmada pelo
facto de a disposição equivalente ao
artigo 55.º AA no Acto relativo às condições
de adesão da República da Bulgária e da
Roménia à União Europeia 12 prever expres­
samente a possibilidade de o Conselho
conceder derrogações aos actos comunitá­
rios adoptados no período entre a data-limite
e a data de adesão, e não unicamente entre a
data-limite e a data de assinatura. Isto
demonstra que a primeira hipótese não está
prevista no acto de adesão de 2003 e que não
se pode recorrer ao artigo 57.º AA como base
para conceder derrogações.

22. Uma vez que o princípio de base em
relação à adesão é o da total aceitação pelos
novos Estados-Membros do acervo comuni­
tário e a plena aplicação do direito comuni­
tário, as disposições que autorizam a con­
cessão de derrogações devem ser interpreta­
das restritivamente. A este respeito, o
Parlamento Europeu salienta que, enquanto
as «adaptações» previstas no artigo 57.º AA
se destinam a facilitar a aplicação do direito
comunitário nos novos Estados-Membros, as
«derrogações» produzem o efeito oposto de
tornar temporariamente inaplicáveis certas

disposições de direito comunitário. Isto
significa que não se observa uma das
condições para a aplicação do
artigo 57.º AA como base para a adopção
de decisões. Implica igualmente que não se
pode a ele recorrer para ampliar derrogações
já concedidas e delimitadas no acto de
adesão.

23. O Parlamento Europeu observa que o
período de transição estabelecido na direc­
tiva impugnada, que decorre até ao final de
2012, derroga mesmo o próprio acto de
adesão, já que este apenas estabelece um
período de transição até ao final de 2008.

24. Quanto à urgência referida na carta do
Conselho de 9 de Julho de 2004, o Parla­
mento Europeu observa que o Conselho não
lhe pediu que aplicasse o processo de
urgência depois de a Comissão ter apresen­
tado a sua proposta. De qualquer modo, a
derrogação prevista no Anexo VI do acto de
adesão é aplicável até ao final de 2008.

25. Nas suas alegações em apoio do pedido
do Parlamento Europeu, a Comissão afirma
que o acto de adesão estabelece um sistema
coerente de disposições para efectuar adap­
tações técnicas aos actos comunitários e para
ter em conta a evolução do acervo comuni­
tário no período entre a data-limite e a data
de adesão. O artigo 55.º AA constitui uma
espécie de prolongamento das negociações

12 — Acto relativo às condições de adesão da República da
Bulgária e da Roménia e às adaptações dos Tratados em
que se funda a União Europeia (JO 2005, L 157, p. 203).
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de adesão, já que permite aos novos Estados­
-Membros pedir derrogações aos actos adop­
tados entre a data-limite e a data de
assinatura. Após esta última data, é aplicável
o procedimento de informação e de consulta.
Neste contexto, os novos Estados-Membros
gozam do estatuto de observador no seio das
instituições e podem apresentar pedidos de
derrogação durante o processo legislativo.

26. O artigo 57.º AA prossegue um objectivo
diferente do artigo 55.º AA. Com efeito, a
própria coexistência destas duas disposições
demonstra que uma não pode ser substituída
pela outra. O artigo 57.º AA destina-se a
constituir uma base jurídica para efectuar as
adaptações necessárias aos actos comunitá­
rios que forem indispensáveis para facilitar a
adesão. Ao invés, as derrogações nunca são
indispensáveis para este efeito. Enquanto que
não existe escolha quanto à questão de saber
se uma adaptação é ou não necessária, as
derrogações exigem uma escolha política.
Isto também explica a razão pela qual é
suficiente no artigo 57.º AA a votação por
maioria qualificada, enquanto que o
artigo 55.º AA exige unanimidade.

27. À luz da diferente redacção destas duas
disposições no acto de adesão, da sua função
e da sua posição no sistema do acto de
adesão e nos diferentes processos de decisão,
não há dúvida que o artigo 57.º AA não pode
servir como base jurídica para conceder

derrogações aos actos comunitários. Mesmo
considerado isoladamente, o artigo 57.º AA
não pode ser utilizado para este efeito, já que
as «derrogações» não podem ser considera­
das meras «adaptações». Enquanto estas são
necessárias para a integração, as derrogações
constituem, pelo contrário, um elemento de
desintegração.

28. A Comissão conclui que, como nem o
artigo 55.º AA nem o artigo 57.º AA eram
aplicáveis no presente caso, devia ter sido
seguido o processo legislativo normal pre­
visto no Tratado CE. Acrescenta que é
possível neste contexto ter em conta os
pedidos de derrogações apresentados pelos
novos Estados-Membros aderentes ou, se
isto não for possível, adoptá-las após a
adesão e atribuir-lhes efeito retroactivo.

29. A Comissão observa também que a
derrogação concedida à Estónia no
Anexo VI do acto de adesão permanece em
vigor, visto que o direito comunitário primá­
rio não pode ser privado do seu efeito ou
alterado pelo legislador comunitário.

2. O Conselho, apoiado pelos Governos
estónio e polaco

30. O Conselho alega que os artigos 55.º e
57.º AA não devem ser interpretados literal-
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mente, mas sim à luz dos seus objectivos e
contexto, que é o de facilitar a adesão dos
novos Estados-Membros, ao mesmo tempo
que garante a plena e uniforme aplicação do
direito comunitário a partir da adesão.

31. O artigo 55.º AA permite aos novos
Estados-Membros que peçam derrogações
temporárias aos actos comunitários adopta­
dos entre a data-limite e a data da assinatura
do acto de adesão. Reflecte assim o princípio
de direito internacional de que os tratados
continuam a ser objecto de negociações até
serem assinados. Isto também explica a razão
pela qual o artigo 55.º AA requer que as
derrogações sejam objecto de um pedido
formal e que as decisões sobre a sua
concessão sejam tomadas por unanimidade.
Após a assinatura do acto de adesão é mais
adequado que sejam adoptadas alterações
aos actos comunitários no quadro jurídico
comunitário previsto pelo artigo 57.º AA.

32. O artigo 57.º AA deve ser considerado
uma lex specialis relativamente às disposi­
ções pertinentes do Tratado CE que servem
de base jurídica para a adopção de actos
comunitários de acordo com o processo
legislativo normal. O seu objectivo é o de
instituir um procedimento flexível para a
adaptação dos actos que não tenham sido
adaptados pelo próprio acto de adesão 13. O
Conselho observa que não há nada que

indique que uma «adaptação» na acepção do
artigo 57.º AA não pode assumir a forma de
derrogação. Esta disposição pode ser aplicada
para a adaptação de actos comunitários se as
condições nela estabelecidas forem cumpri­
das. No presente caso, o Conselho assinala
que a Directiva 2004/85 foi adoptada para
adaptar a Directiva 2003/54 por razões
relacionadas com a adesão da Estónia à
União Europeia e que esta adaptação não
tinha sido prevista no acto de adesão. Por
conseguinte, baseou-se correctamente no
artigo 57.º AA. O Conselho acrescenta que
a sua interpretação é confirmada pela prática
legislativa anterior, na medida em que foram
adoptadas derrogações semelhantes com
base em disposições de Actos de Adesão
anteriores equivalentes ao artigo 57.º AA.

33. Em seguida, o Conselho alega que não
foi possível utilizar o processo legislativo
normal para efeitos da concessão da derro­
gação pedida pela Estónia. Não se pode
recorrer às disposições do Tratado CE para
regular a situação relativa aos Estados­
-Membros aderentes antes da ratificação do
Tratado de Adesão. O procedimento de
informação e de consulta, aplicável após a
data da assinatura do Tratado de Adesão,
prevê um enquadramento distinto do das
instituições comunitárias. Consequente­
mente, o Conselho considera que não foi
possível incluir a derrogação pedida pela
Estónia na Directiva 2003/54. Só poderia ser
concedida separadamente com base nas
disposições pertinentes do acto de adesão.

13 — Acórdão de 2 de Outubro de 1997, Parlamento Europeu/­
/Conselho (C-259/95, Colect., p. I-5303, n.º 27, a seguir
também como «acórdão EHLASS»).
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34. Após a adesão, podem ser concedidas
derrogações com base no Tratado CE e, no
presente caso, isso poderia ter sido uma
alternativa, uma vez que a Directiva 2004/85
foi adoptada cerca de dois meses após a data
de adesão. Não obstante, o Conselho afirma
que ainda assim era preferível utilizar o
artigo 57.º AA devido ao seu carácter de lex
specialis. Refere a observação do Tribunal de
Justiça no acórdão EHLASS de que «o
objectivo de uma aplicação uniforme do
acervo comunitário em todo o território da
União exigia a aplicação das medidas de
adaptação a partir do momento da adesão,
mesmo que essas medidas tivessem sido
tomadas posteriormente à referida ade­
são» 14. Além do mais, a aplicação do
processo de co-decisão teria significado que
a directiva impugnada só poderia ter sido
adoptada com um atraso de cerca de dois
anos, o que teria criado uma situação de
incerteza jurídica e prejudicado os interesses
legítimos do sector eléctrico na Estónia.

35. O Conselho afirma que a Directiva
2004/85 deve ser considerada uma adaptação
e que permanece dentro dos limites estabe­
lecidos pelo artigo 57.º AA. A directiva
estabelece uma derrogação análoga à esta­
belecida no Anexo VI do acto de adesão, e
não a amplia. Por um lado, a derrogação
prevista no Anexo VI caducou na sequência
da revogação do artigo 19.º da Directiva
96/92. Por outro, as disposições relativa­
mente às quais se aplica a nova derrogação, o
artigo 21.º, n.º 1, alíneas b) e c), da Directiva
2003/54, diferem quanto ao seu âmbito
ratione materiae do artigo 19.º, n.º 2, da
Directiva 96/92. A directiva impugnada

estabelece uma nova derrogação tendo em
conta o novo contexto legislativo e o
objectivo de alcançar um maior nível de
liberalização dos mercados de electricidade
nacionais.

36. Quanto ao facto de o acto de adesão de
2005, relativo às condições de adesão da
Bulgária e da Roménia, conter agora uma
disposição expressa que autoriza a concessão
de derrogações entre a data-limite e a data de
adesão, o Conselho observa que esta dispo­
sição deve ser considerada uma clarificação
da situação existente e que foi incluída como
garantia no caso de o Tribunal de Justiça não
concordar com a sua interpretação do
artigo 57.º AA.

37. O Governo estónio apoia as alegações do
Conselho, excepto a de que a derrogação
estabelecida no Anexo VI em relação à
aplicação do artigo 19.º, n.º 2, da Directiva
96/92 caducou com a revogação desta
directiva. Afirma, por conseguinte, que essa
derrogação continua válida no contexto da
Directiva 2003/54. Se assim não fosse,
haveria uma contradição intransponível
entre a derrogação concedida no Anexo VI,
que prevê a abertura de 35% do mercado da
electricidade da Estónia a partir de 2009, e a
Directiva 2003/54, que exige a abertura do
mercado da electricidade em todos os
Estados-Membros para consumidores não
domésticos a partir de 1 de Julho de 2004,
que na Estónia representa muito mais do que
35% do mercado nacional da electricidade, e
o alargamento da abertura deste mercado a
todos os consumidores domésticos a partir14 — Acórdão referido na nota anterior, n.º 22.
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de 1 de Julho de 2007. Nesta situação, era
indispensável a adopção da Directiva
2004/85 que concede uma derrogação rela­
tivamente às novas obrigações estabelecidas
na Directiva 2003/54. Sem esta, o sector
eléctrico na Estónia enfrentaria uma situação
de insegurança jurídica, quando é necessária
uma planificação a longo prazo a fim de
realizar os enormes investimentos necessá­
rios para a modernização deste sector e para
evitar graves problemas sociais e ambientais.
O Governo estónio salienta a importância da
Declaração n.º 8, na qual todos os Estados­
-Membros reconhecem a necessidade de uma
abertura gradual do mercado estónio da
electricidade, finalmente a partir de 2013.
Esta declaração deve ser considerada um
instrumento de interpretação das disposições
do acto de adesão.

38. O Governo polaco alega que o
artigo 57.º AA deve ser interpretado à luz
do objectivo do acto de adesão de facilitar a
adesão dos novos Estados-Membros e à luz
dos princípios da solidariedade e da lealdade
entre Estados-Membros. Isto significa que
deve haver a possibilidade de conceder
derrogações temporárias a actos comunitá­
rios adoptados após a data da assinatura do
acto de adesão, no caso de ser impossível a
entrada em vigor imediata desse acto no
momento da adesão ou no caso de ter
consequências sociais e económicas graves
para um novo Estado-Membro. A interpre­
tação defendida pelo Parlamento Europeu
impossibilitaria estabelecer períodos de tran­
sição relativamente a actos comunitários
adoptados após a data de assinatura. Isto
comprometeria a autonomia dos Estados­
-Membros aderentes, contrariamente ao prin-

cípio de direito internacional da igualdade
entre os Estados. O Governo polaco duvida
que as derrogações necessárias pudessem ser
concedidas com base no artigo 95.º CE, que
se destina essencialmente a eliminar as
restrições à livre circulação e as distorções
da concorrência 15.

B — Segundo fundamento de anulação:
fundamentação insuficiente

39. Como segundo fundamento de anulação
da Directiva 2004/85, o Parlamento Europeu
alega que a directiva padece de fundamenta­
ção insuficiente, já que a justificação do
recurso ao artigo 57.º AA como base jurídica,
em vez das disposições invocadas pela
Comissão na sua proposta, não resulta de
forma alguma dos considerandos da directiva
impugnada. As razões para adoptar esta base
jurídica, mencionadas na carta enviada pelo
Secretário-Geral do Conselho ao Presidente
do Parlamento Europeu, não podem ser
consideradas como fundamentação na acep­
ção do artigo 253.º CE. Seja como for, o
Conselho não pediu ao Parlamento Europeu
que aplicasse o processo de urgência para
adoptar a directiva impugnada.

15 — Acórdão de 10 de Dezembro de 2002, British American
Tobacco (Investments) e Imperial Tobacco (C-491/01,
Colect., p. I-11453, n.os 60 e 61).
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40. O Conselho, apoiado pelo Governo
estónio, responde que é suficiente que a
base jurídica de um acto seja claramente
reflectida pelo conteúdo desse acto sem ser
necessário fundamentar pormenorizada­
mente essa escolha. O facto de o Conselho
aplicar uma base jurídica diferente da
proposta pela Comissão não precisa de ser
explicado concretamente. Em todo o caso, o
preâmbulo da directiva impugnada dispõe
claramente as razões subjacentes à derroga­
ção concedida à Estónia para a aplicação do
artigo 21.º, n.º 1, alíneas b) e c), da Directiva
2003/54.

C — Limitação dos efeitos do acórdão no
tempo no caso de anulação

41. Atendendo à necessidade de evitar uma
situação de insegurança para os operadores
económicos, investidores e trabalhadores do
sector eléctrico da Estónia, o Conselho pede
ao Tribunal de Justiça que, no caso de o
recurso do Parlamento Europeu ser julgado
procedente, os efeitos da Directiva 2004/85
se mantenham, em conformidade com o
disposto no artigo 231.º, segundo parágrafo,
CE, até que seja adoptada uma nova directiva
que a substitua. Este pedido é apoiado pelo
Governo estónio que sublinha que a simples
anulação da directiva impugnada teria por
consequência a abertura imediata do mer­
cado estónio da electricidade às importações
de electricidade de Estados-Membros vizi­
nhos. Isto poria em perigo a situação

financeira dos produtores estónios e a sua
capacidade para financiarem os enormes
investimentos necessários para se moderni­
zar a infra-estrutura eléctrica da Estónia.

42. A Comissão também concorda com o
pedido do Conselho, indicando que a simples
anulação da directiva impugnada colocaria a
Estónia numa situação de violação do direito
comunitário, sem ser responsável por esse
facto.

43. O Parlamento Europeu observa que o
seu recurso não diz respeito à questão de
saber se a derrogação concedida à Estónia é
ou não justificada, limitando-se a impugnar a
base jurídica da directiva impugnada. Não
considera necessário, portanto, tomar posi­
ção sobre o pedido do Conselho.

VI — Apreciação

A — Primeiro fundamento relativo à ilega­
lidade: artigo 57.º AA como base jurídica da
Directiva 2004/85

44. Conforme salientaram o Parlamento
Europeu e o Conselho, segundo jurisprudên-
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cia assente, a escolha da base jurídica de um
acto comunitário deve assentar em elemen­
tos objectivos susceptíveis de fiscalização
jurisdicional, entre os quais figuram, desig­
nadamente, a finalidade e o conteúdo do
acto 16.

45. No presente caso, a questão essencial é a
de saber se o artigo 57.º AA pode ser
utilizado para conceder uma derrogação
como a que consta da Directiva 2004/85.
Isto implica a análise, por um lado, do
âmbito material e temporal do
artigo 57.º AA e, por outro, a determinação
da natureza da alteração da Directiva
2003/54 estabelecida na Directiva 2004/85.
Deve ser considerada uma adaptação da
derrogação ao artigo 19.º, n.º 2, da Directiva
96/92 prevista no Anexo VI do acto de
adesão ou trata-se de uma derrogação
inteiramente nova e independente da cor­
respondente disposição da Directiva 2003/54
que substituiu e revogou a Directiva 96/92?
Esta questão é relevante face à redacção do
artigo 57.º AA que serve de base para a
adaptação de actos comunitários em virtude
da adesão.

46. O Conselho considera que na sequência
da revogação da Directiva 96/92 pela Direc­
tiva 2003/54, a derrogação concedida no
Anexo VI do acto de adesão caducou.

Sustenta que não deve ser atribuída qualquer
importância jurídica ao facto de o quadro de
correspondência em anexo a esta última
directiva indicar que o artigo 21.º da
Directiva 96/92 corresponde ao artigo 19.º
da Directiva 96/92. A Estónia adopta a
posição contrária, afirmando que a primeira
derrogação se encontra prevista por uma
disposição do Tratado que não pode ser
alterada pela directiva. Explica também as
consequências que a posição defendida pelo
Conselho teria para o sector eléctrico
(v. supra, n.º 40). O Parlamento Europeu
considera que a Directiva 2004/85 prorrogou
a derrogação concedida no Anexo VI até ao
final de 2013.

47. Ao determinar os efeitos da derrogação
concedida na Directiva 2004/85, importa
observar em primeiro lugar que, enquanto
o artigo 19.º da Directiva 96/92 apenas exige
a liberalização dos mercados nacionais da
electricidade para os maiores consumidores
de electricidade, o artigo 21.º, n.º 1, da
Directiva 2003/54 prevê a abertura total do
mercado em três fases para três categorias
distintas de clientes. Destas três categorias,
existe uma correspondência material entre
os consumidores referidos no artigo 19.º,
n.º 2, da Directiva 96/92 e no artigo 21.º,
n.º 1, alínea a), da Directiva 2003/54. São
novas as obrigações impostas aos Estados­
-Membros no artigo 21.º, n.º 1, alíneas b) e c),
relativamente aos restantes consumidores
não domésticos e domésticos. É a estas
categorias que se aplica a directiva impug­
nada. A categoria referida no artigo 21.º,
n.º 1, alínea a), da Directiva 2003/54 não é
afectada pela directiva impugnada.

16 — V., designadamente, acórdãos de 11 de Junho de 1991,
Comissão/Conselho (C-300/89, Colect., p. I-2867, n.º 10); de
12 de Dezembro de 2002, Comissão/Conselho (C-281/01,
Colect., p. I-12049, n.º 33); e de 10 de Janeiro de 2006,
Comissão/Parlamento Europeu e Conselho (C-178/03,
Colect., p. I-107, n.º 41).
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48. Estou de acordo com a Estónia em que a
derrogação incluída no Anexo VI do acto de
adesão não caducou pela razão de carácter
formal de ter sido revogada a disposição a
que se refere. O que importa é que a
obrigação relativamente à qual a derrogação
foi concedida permanece intacta, embora no
contexto da nova directiva. Além de existir
correspondência material quanto à obrigação
em causa, importa igualmente salientar que a
disposição de um tratado não pode ser
alterada por um acto comunitário, salvo
disposição em contrário do tratado, como
confirma o artigo 7.º do acto de adesão 17. De
acordo com os acordos existentes, a Estónia
é obrigada a abrir o seu mercado da
electricidade à categoria de consumidores
referidos no artigo 21.º, n.º 1, alínea a), da
Directiva 2003/54 a partir de 2009, e às
outras categorias de consumidores a partir
de 2013. Este resultado está em consonância
com as intenções expressas na Declaração
n.º 8 anexa ao Tratado de Adesão 18.

49. Decorre claramente do exposto que a
Directiva 2004/85 não substituiu ou adaptou
a derrogação estabelecida no Anexo VI, nem
a prorrogou para uma data posterior. Deve
ser considerada uma nova derrogação em

relação às novas obrigações impostas aos
Estados-Membros no artigo 21.º, n.º 1, alí­
neas b) e c).

50. Por conseguinte, há que analisar a
questão de saber se a Directiva 2004/85 se
baseou correctamente no artigo 57.º AA.

51. O artigo 57.º AA constitui um elemento
do sistema previsto no título II da quinta
parte do acto de adesão, que determina as
condições que regem a aplicabilidade dos
actos comunitários nos novos Estados-Mem­
bros. A regra de base é de que as directivas e
decisões na acepção do artigo 249.º CE são
aplicáveis aos novos Estados-Membros a
partir da adesão e que, até essa data, devem
ter sido adoptadas as medidas de execução
necessárias, a menos que tenham sido
fixados outros prazos no acto de adesão ou
nos seus Anexos (artigos 53.º e 54.º AA).

52. Uma vez que o acervo comunitário
continua a evoluir após a conclusão das
negociações de adesão e a finalização do
texto do acto de adesão, é obviamente
necessário que exista a possibilidade de
conceder derrogações temporárias a esses
actos. O artigo 55.º AA prevê essa possibi­
lidade. No entanto, é expressamente limitada
aos actos comunitários que tenham sido
adoptados antes da data da assinatura do
Tratado de Adesão. As derrogações conce­
didas ao abrigo dessa disposição devem ser
pedidas formalmente por um novo Estado-

17 — Salvo disposição em contrário do presente Acto, as suas
disposições só podem ser suspensas, alteradas ou revogadas
de acordo com os procedimentos previstos nos Tratados
originários que permitem a revisão destes.

18 — Citada na nota 10.
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Membro, sendo concedidas pelo Conselho
deliberando por unanimidade, sob proposta
da Comissão.

53. O artigo 57.º AA constitui a base para a
adaptação dos actos comunitários em razão
de uma adesão quando as adaptações neces­
sárias não foram previstas no acto de adesão
ou nos seus anexos. Esta disposição não
contém uma restrição temporal análoga à
estabelecida no artigo 55.º AA: todos os actos
adoptados antes da adesão podem ser
adaptados com base nesta disposição. As
adaptações são adoptadas pelo Conselho
deliberando por maioria qualificada sob
proposta da Comissão, ou só pela Comissão,
em função da autoria do acto que necessita
de adaptação. Para o efeito, estas instituições
elaborarão os «textos necessários»
(artigo 57.º, n.º 2, AA).

54. Se o artigo 57.º AA for lido em
conjugação com o artigo 55.º AA, é evidente
que estas disposições prosseguem um objec­
tivo diferente no período anterior à adesão
formal dos novos Estados-Membros à União
Europeia. Isto decorre claramente tanto das
diferenças de terminologia como dos requi­
sitos processuais para a adopção de medidas
ao abrigo de cada uma das disposições.

55. As diferenças de terminologia decorrem
da utilização dos conceitos «derrogações

temporárias» do artigo 55.º AA e «adapta­
ções» (necessárias em virtude da adesão) do
artigo 57.º AA. Tal como foi salientado pelo
Parlamento Europeu e pela Comissão, a
diferença essencial entre estes dois conceitos
é que enquanto as «derrogações» se desti­
nam a tornar temporariamente inaplicável
um elemento do acervo comunitário num
Estado-Membro de forma a conceder-lhe o
tempo necessário para adoptar as medidas
necessárias que lhe permitam dar plena­
mente cumprimento às suas obrigações
comunitárias, as «adaptações» destinam-se
a obter o efeito oposto de tornar o acervo
aplicável no momento da adesão. Por outras
palavras, enquanto que o primeiro atrasa a
aplicação de um dado acto comunitário num
novo Estado-Membro, o último é indispen­
sável para a aplicação imediata de um acto
comunitário no momento da adesão.

56. No acórdão EHLASS19 , o Tribunal de
Justiça teve ocasião de se pronunciar sobre o
âmbito material da disposição equivalente ao
artigo 57.º AA do acto de adesão de 1994 20.
No que respeita ao artigo 169.º desse acto de
adesão, que é idêntico ao artigo 57.º AA, o
Tribunal de Justiça declarou que «[a]s
adaptações efectuadas com base naquela
disposição têm, assim, apenas por objectivo
tornar aplicáveis aos novos Estados-Mem­
bros os actos comunitários que não tenham
sido adaptados pelo próprio acto de adesão.
Por conseguinte, outras alterações não pode-

19 — Já referido na nota 13.
20 — Acto relativo às condições de adesão da República da Áustria,

da República da Finlândia e do Reino da Suécia e às
adaptações dos Tratados em que se funda a União Europeia
(JO 1994, C 241, p. 8).
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riam basear-se no artigo 169.º do acto» 21. No
mesmo acórdão repetiu que «a possibilidade
de adoptar actos baseados nesta última
disposição limita-se a simples adaptações
para os tornar aplicáveis nos novos Estados­
-Membros, excluindo qualquer outra altera­
ção»22 .

57. Estas afirmações implicam necessaria­
mente que o conceito de «adaptações», que à
primeira vista parece ter um âmbito mais
geral, não pode ser interpretado, no contexto
do artigo 57.º AA, no sentido de abranger
alterações substantivas aos actos comunitá­
rios ou medidas que permitem derrogações a
esses actos. Só abrange, portanto, as adapta­
ções inevitáveis de uma medida comunitária,
que resultam de uma necessidade técnica e
não de uma oportunidade política. O facto de
o termo «adaptação» não ter sido definido
no acto de adesão e de não excluir que
abrange também as derrogações, como
alegaram o Conselho e o Governo polaco,
não tem qualquer relevância, visto que esta
diferença de significado entre os dois con­
ceitos pode ser claramente inferida da função
dos artigos 55.º e 57.º AA.

58. Os processos previstos para a adopção
das medidas ao abrigo de cada uma das
disposições reflecte a diferença. Uma vez que

a concessão de uma derrogação temporária
equivale a uma autorização para não cumprir
determinadas obrigações de direito comuni­
tário durante um dado período, essencial­
mente no interesse do Estado-Membro
aderente em causa, a decisão subjacente é
de natureza política. Isto explica por que é
que o artigo 55.º AA exige que a decisão seja
adoptada por unanimidade e a pedido do
novo Estado-Membro interessado. Pelo con­
trário, a adaptação de actos comunitários
para os tornar plenamente aplicáveis nos
novos Estados-Membros à data de adesão
decorre directamente do princípio de que os
novos Estados-Membros devem adoptar e
aplicar plenamente o acervo comunitário a
partir da adesão. Estas adaptações não são,
por definição, de carácter político, de forma a
poderem ser efectuadas pelo Conselho deli­
berando por maioria qualificada sob pro­
posta da Comissão, ou só pela Comissão
relativamente aos actos por si adoptados,
independentemente do pedido de um novo
Estado-Membro.

59. Gostaria de salientar que, se fosse
possível basear as derrogações temporárias
no artigo 57.º AA, o artigo 55.º AA não
prosseguiria qualquer objectivo indepen­
dente, uma vez que a primeira disposição é
também aplicável aos actos adoptados no
período imediatamente a seguir à data­
-limite. Significaria mesmo que se uma
derrogação não pudesse ser concedida ao
abrigo do artigo 55.º AA por não existir
unanimidade no seio do Conselho, poderia,
apesar disso, ser possível concedê-la, através
do mero decurso do tempo, após a data da
assinatura do Tratado de Adesão, pelo
Conselho deliberando por maioria qualifi-

21 — Acórdão já referido na nota 13, n.º 14.

22 — Ibidem, n.º 19.
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cada. Como isto equivaleria a contornar as
garantias processuais estabelecidas no acto
de adesão para a adopção de derrogações,
esta não pode claramente ter sido a intenção
dos autores dos instrumentos de adesão.

60. Uma vez que a directiva impugnada foi
adoptada depois da data de adesão (1 de
Maio de 2004), levanta-se também a questão
do âmbito temporal do artigo 57.º Por outras
palavras, pode esta disposição servir como
base jurídica para a adopção de adaptações,
após a data de adesão, de actos comunitários
adoptados antes da adesão?

61. Esta questão foi também abordada pelo
Tribunal de Justiça no acórdão EHLASS.
Também em relação ao artigo 169.º do acto
de adesão de 1994, o qual, como foi acima
referido, é idêntico ao artigo 57.º AA, o
Tribunal de Justiça observou que, «segundo
os termos do artigo 2.º, n.º 3, do Tratado de
Adesão, as instituições comunitárias ‘podem’
adoptar antes da adesão as medidas previs­
tas, nomeadamente, no artigo 169.º do acto
de adesão. Aquela disposição não comporta,
assim, qualquer restrição quanto à sua
utilização depois da entrada em vigor do
Tratado de Adesão, mas permite simples­
mente utilizá-la antes dessa data» 23.

62. O Tribunal de Justiça julgou improce­
dentes as objecções do Parlamento Europeu
de que tal interpretação equivaleria a uma
aplicação ilimitada do artigo 169.º e de que
essa disposição previa a entrada em vigor das
adaptações a contar da data de adesão,
implicando assim que os actos adoptados
subsequentemente teriam efeito retroactivo.
Quanto à primeira, respondeu que o acto
impugnado tinha sido adoptado «num prazo
razoável após a entrada em vigor do Tratado
de Adesão». Quanto à segunda, admitiu a
necessidade da entrada em vigor do acto
impugnado a partir da data de adesão,
salientando que não tinha sido alegado que
isso violaria a insegurança jurídica ou a
protecção da confiança legítima.

63. Embora não inteiramente convencido
pela forma como o Tribunal de Justiça
refutou os argumentos do Parlamento Euro­
peu neste ponto, considero realmente que o
próprio facto de se admitir a possibilidade de
as adaptações efectuadas ao abrigo do
artigo 57.º AA terem efeito retroactivo
confirma em si mesmo a conclusão de que
estas adaptações devem necessariamente ter
um âmbito limitado e não podem certamente
equivaler a uma alteração substantiva ou a
uma suspensão temporária das obrigações
decorrentes de um acto comunitário.

64. Atendendo ao facto de que a derrogação
concedida à Estónia não poderia ter por base
nem o artigo 55.º AA, visto que não se
enquadra no seu âmbito ratione temporis,
nem o artigo 57.º AA, visto que não se
enquadra no seu âmbito ratione materiae,
daqui decorre necessariamente que, na23 - Acórdão já referido na nota 13, n.º 18.
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ausência de qualquer outra disposição
expressa relacionada com esta situação
particular, a directiva impugnada devia ter-
se baseado nas disposições que serviram de
base jurídica à Directiva 2003/54, isto é, nos
artigos 47.º, n.º 2, CE, 55.º CE e 95.º CE. A
este respeito, como foi assinalado pela
Comissão, após a assinatura do Tratado de
Adesão, o procedimento de informação e de
consulta, referido acima no n.º 5, constitui o
enquadramento necessário para acolher os
pedidos dos Estados aderentes destinados a
que os seus interesses sejam tidos em
consideração na preparação da nova legisla­
ção comunitária. Neste contexto, pode
acrescentar-se que, dados os interesses
particulares da Estónia subjacentes aos seu
pedido de derrogação, pode igualmente
fazer-se referência ao artigo 15.º CE como
base jurídica suplementar. Este artigo per­
mite que sejam efectuadas derrogações
temporárias a actos comunitários de forma
a ter em conta as diferenças de desenvolvi­
mento entre as economias dos Estados-
Membros.

65. Pode ser verdade, como afirmou o
Conselho, que a adopção da directiva
impugnada de acordo com o processo de
co-decisão previsto nas disposições relevan­
tes do Tratado CE teria sido algo morosa. De
acordo com este processo, a alteração
necessária à Directiva 2003/54 só teria sido
adoptada numa data muito posterior, dando
origem a um longo período de insegurança
jurídica para o sector eléctrico da Estónia e a
uma situação de incumprimento temporário
das obrigações de direito comunitário da

Estónia. No entanto, o facto de a aplicação
do processo legislativo normal implicar
certamente desvantagens não pode justificar
a criação da base jurídica exigida através de
uma interpretação extensiva do 57.º AA.

66. Se havia uma necessidade evidente de
prever expressamente a possibilidade de
conceder derrogações temporárias aos actos
comunitários adoptados antes da data de
adesão dos novos Estados-Membros, a falta
de tal disposição criaria uma lacuna norma­
tiva nas disposições transitórias do acto de
adesão que só poderia ser sanada através do
recurso aos poderes legislativos existentes
das instituições comunitárias. A existência
desta lacuna normativa é salientada pelo acto
de adesão de 25 de Abril de 2005 relativo à
iminente adesão da Bulgária e Roménia à
União Europeia 24. Em contraste com a
situação resultante do acto de adesão de
2003, o acto de adesão de 2005 prevê agora
expressamente uma disposição que permite
que sejam concedidas derrogações temporá­
rias relativamente a actos comunitários
adoptados no período entre a data-limite e
a data de adesão 25. Em meu entender, esta
adaptação no acto de adesão mais recente

24 — Já referido na nota 12.
25 — O artigo 55.º do acto de adesão de 2005 dispõe o seguinte:

«Mediante pedido devidamente fundamentado pela Bulgária
ou pela Roménia apresentado à Comissão o mais tardar à
data da adesão, o Conselho, deliberando sob proposta da
Comissão, ou a Comissão, se o acto inicial tiver sido
adoptado por esta instituição, pode tomar medidas que
consistam em derrogações temporárias de actos das institui­
ções adoptados entre 1 de Outubro de 2004 e a data da
adesão. As medidas serão adoptadas segundo as regras de
votação que regem a adopção do acto em relação ao qual é
solicitada uma derrogação temporária. Sempre que essas
derrogações sejam adoptadas após a adesão podem ser
aplicadas a partir da data da adesão» (Itálicos nossos).
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serve apenas para salientar o facto de o
artigo 57.º AA não poder ser utilizado como
base para a concessão de derrogações
temporárias. A este respeito, é também
significativo que não foi o âmbito ratione
materiae da disposição equivalente ao
artigo 57.º AA que foi adaptado de maneira
a permitir a adopção de derrogações, mas
sim o âmbito ratione temporis da disposição
equivalente ao artigo 55.º AA que foi
ampliado. Nesta perspectiva, parece pouco
credível a explicação dada pelo Conselho
quanto a esta adaptação no acto de adesão de
2005 em relação ao acto de adesão de 2003,
de que foi criada uma base jurídica expressa
no primeiro por não haver garantia de que o
Tribunal de Justiça interpretasse o
artigo 57.º AA no sentido sugerido pelo
Conselho.

67. Deve igualmente ser julgado improce­
dente o argumento do Conselho de que o
legislador comunitário não pode legislar em
relação aos Estados aderentes que não são
ainda Estados-Membros plenos da União.
Com efeito, o artigo 2.º, n.º 3, do Tratado de
Adesão reconhece este mesmo princípio no
que respeita às disposições que conferem
poderes legislativos no acto de adesão 26. Nos
casos em que o acto de adesão não cria
expressamente nenhuma competência, não
existe nenhuma restrição intrínseca que
impeça o legislador comunitário de antecipar
a adesão de novos Estados-Membros na
legislação adoptada ao abrigo do Tratado
CE antes da adesão. O facto de os Estados

aderentes não estarem, nesse momento,
envolvidos no processo legislativo não afecta
a competência do legislador comunitário
para adoptar tais actos comunitários. Além
disso, pode-se presumir que, quando o
legislador comunitário tem em conta a
situação num Estado-Membro aderente na
legislação anterior à adesão, fá-lo com base
na informação recebida desses Estados no
contexto do procedimento de informação e
de consulta. Qualquer destas disposições se
destina a facilitar a adesão do Estado-
Membro em causa e pode ser considerada a
expressão da cooperação leal entre as
instituições comunitárias e os Estados ade­
rentes no período anterior à adesão. O único
requisito legal a que estão sujeitas essas
disposições seria o de a sua entrada em vigor
depender da adesão efectiva do Estado em
causa.

68. Como o artigo 57.º AA não pode servir
de base jurídica para a directiva impugnada,
dado que o seu âmbito ratione materiae se
encontra limitado à adaptação de actos
comunitários, a afirmação do Conselho de
que o artigo 57.º AA deve ser considerado lex
specialis relativamente às disposições do
Tratado CE deixa de ser relevante e não
requer uma análise mais aprofundada.

69. Por último, o Conselho e o Governo
polaco observam que a prática legislativa

26 — Este artigo dispõe: «Sem prejuízo do disposto no n.º 2,
[entrada em vigor em 1 de Maio de 2004], as instituições da
União podem adoptar antes da adesão as medidas previstas
[…] nos artigos […] 55.º a 57.º do acto de adesão […]. Essas
medidas só entram em vigor sob reserva e à data da entrada
em vigor do presente Tratado».
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passada oferece vários exemplos de derroga­
ções temporárias baseadas em disposições
equivalentes ao artigo 57.º AA constantes de
Actos de Adesão anteriores 27. Evidente­
mente, o facto de esta disposição ter sido
utilizada para este efeito no passado não
indica em si mesmo que esta prática tenha
sido legal. Como a validade dos actos
comunitários em questão não foi, aparente­
mente, posta em causa no Tribunal de
Justiça, esta prática não foi ainda objecto de
fiscalização judicial e, consequentemente,
não existe jurisprudência que a consagre.
Em todo o caso, devia ter ficado perfeita­
mente claro desde 2 de Outubro de 1997, na
sequência do acórdão inequívoco do Tribu­
nal de Justiça no processo EHLASS, que
disposições como o artigo 57.º AA não
podem ser utilizadas para adoptar alterações
a actos comunitários 28 e que a prática de
conceder derrogações ao abrigo desta dispo­
sição é juridicamente arriscada.

70. Por conseguinte, concluo que, uma vez
que o artigo 57.º AA não constitui a base
jurídica adequada para a Directiva 2004/85, a
directiva foi adoptada em violação de uma
formalidade essencial na acepção do
artigo 230.º CE e, consequentemente, deve
ser anulada.

B — Segundo fundamento relativo à ilegali­
dade: fundamentação insuficiente

71. Visto que considero procedente o pri­
meiro fundamento relativo à ilegalidade, não
é necessário analisar o segundo fundamento
apresentado pelo Parlamento Europeu.

C — Manutenção dos efeitos da Directiva
2004/85

72. O Conselho pede que, no caso de o
Tribunal de Justiça decidir anular a directiva
impugnada, os seus efeitos sejam mantidos,
em conformidade com o disposto no
artigo 231.º, segundo parágrafo, CE. O
Parlamento Europeu observa que o seu
pedido diz apenas respeito à base jurídica
da directiva impugnada e não ao seu
conteúdo.

73. Uma vez que o recorrente não impugna
a essência da Directiva 2004/85 e a simples
anulação da directiva conduziria, conforme
salientaram o Conselho, os Governos estónio
e polaco e a Comissão, a uma situação de
grande insegurança para o sector eléctrico na
Estónia, existem razões suficientes para
julgar procedente o pedido do Conselho no
sentido de se manter os efeitos da Directiva
2004/85.

27 — V., por exemplo, Directiva 94/72/CE do Conselho de 19 de
Dezembro de 1994 que altera a Directiva 91/439/CEE relativa
à carta de condução (JO L 337, p. 86).

28 — Acórdão já referido na nota 13, n.º 14.
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VII — Conclusão

74. Com base nas considerações precedentes, proponho ao Tribunal de Justiça que:

— Anule a Directiva 2004/85/CE do Conselho, de 28 de Junho de 2004, que altera
a Directiva 2003/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita
à aplicação de certas disposições à Estónia;

— Mantenha os efeitos da directiva anulada;

— Condene o Conselho da União Europeia nas despesas;

— Condene a Estónia, a Polónia e a Comissão nas respectivas despesas.
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